MINISTERIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO
GABINETE DO MINISTRO
INSTRUCAO NORMATIVA N° 53, DE 16 DE OUTUBRO DE 2008

O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO, no uso da
atribuicéo que Ihe confere o art. 87, parégrafo unico, inciso |1, da Constitui¢éo, tendo em vista o disposto
no Decreto n° 5.741, de 30 de marco de 2006, no Decreto n°® 24.114, de 12 de abril de 1934, e 0 que
consta dos Processos n° 21000.011498/2005-29 e n° 21028.006791/2005-66, resolve:

Art. 1° Aprovar os critérios e procedimentos para a realizagéo, por parte dos Orgéos Estaduais de Defesa
Sanitaria Vegetal OEDSV s das Insténcias Intermediérias integrantes do Sistema Unificado de Atengdo a
Sanidade Agropecuéria, dos levantamentos de ocorréncia da praga denominada Huanglongbing (HLB) -
Greening, que tem como agente etiol 0gico a bactéria Candidatus Liberibacter sp., em plantas hospedeiras
constantes dalista oficial de pragas quarentenarias presentes, visando a delimitacdo da extenso das éreas
afetadas e a adogdo de medidas de prevencéo e erradicacao.

Art. 2° O OEDSV delimitara e oficializard, no ambito de sua competéncia, as areas citadas no art. 1°, com
base em informacdes técnicas da ocorréncia da praga.

§ 1° O OEDSV devera comunicar, semestralmente, ao Servico de Sanidade Agropecuaria na
Superintendéncia Federal de Agricultura- SFA adelimitagcdo da area com ocorréncia da praga

§ 2° Nas Unidades da Federacéo - UFs sem ocorréncia da praga, 0 OEDSV deverareadizar levantamentos
semestrais de detecgcdo, encaminhando relatério, por viaimpressa, ao Servigo de Sanidade Agropecuaria
na SFA, que encaminharé copia do relatorio a Secretaria de Defesa Agropecuéria - SDA.

Art. 3° A producdo de material propagativo de citros, nas &reas onde for constatada a ocorréncia do HLB,
obedecera as normas estabel ecidas pela legislacdo estadual e federal de defesa sanitéria vegetal e aos
seguintes critérios:

| - amanutencdo de plantas béasicas, plantas matrizes e borbulheiras, bem como a producdo de mudas,
somente sera permitida em ambiente protegido por tela de malha com abertura de, no maximo, 0,87 x
0,30mm (zero virgula oitenta e sete por zero virgula trinta milimetros), considerando que a praga é
disseminada pelo inseto vetor Diaphorina citri;

Il - as plantas bésicas e plantas matrizes deverdo ser anualmente indexadas para comprovacdo da auséncia
da bactéria causadora do HLB.

Art. 4°0O OEDSV fiscalizard os viveiros e borbulheiras, no maximo, a cada seis meses, enviando
amostras de material suspeito para analise em laboratério da Rede Nacional de Laboratorios
Agropecuarios do Sistema Unificado de Atencdo a Sanidade Agropecuaria, que emitiralaudo conclusivo.

§ 1° Quando comprovada a presenca da bactéria, todas as plantas bésicas, matrizes ou de borbulheiras
deverdo ser eliminadas.

§ 2° Em viveiro, sera eliminado o lote de producdo no qual for confirmada, por laudo laboratorial oficial,
a presenca da bactéria, sendo os demais |otes liberados somente ap0s quatro meses, se nesse periodo ndo
for constatada, em inspegdes mensais, a ocorréncia de material com sintoma, o qual devera ser submetido
aandlise laboratorial oficial para confirmac&o da presenca da bactéria.

Art. 5° O trénsito de material propagativo de plantas hospedeiras oriundo de UF onde for constatada a
praga obedecera a legislacéo de certificacdo fitossanitaria de origem e permissao de transito de vegetais.

Par&grafo Unico. O material propagativo apreendido pelafiscalizago de defesa sanitaria vegetal, em
desacordo com o previsto nesta I nstrugdo Normativa, seré sumariamente destruido, ndo cabendo ao



infrator qual quer tipo de indenizagdo, sem prejuizo das demais sangdes estabel ecidas pela legislacéo
estadual e federal de defesa sanitaria vegetal.

Art. 6° A Instancia Intermediéria do Sistema Unificado de Atencéo a Sanidade Agropecuéria podera, em
carater de emergéncia e no ambito de sua jurisdi¢do, proibir a producéo, o comércio e o transito de
material propagativo e de plantas de murta (Murraya paniculata) nos municipios de ocorréncia da praga.

Art. 7° Nas éreas delimitadas com ocorréncia da praga, em todas as propriedades onde existam plantas
hospedeiras, o proprietario, arrendatério ou ocupante a qualquer titulo promovera obrigatoriamente, no
minimo, vistorias trimestrais, objetivando identificar e eliminar as plantas com sintomas de HLB.

8 1° O proprietério, arrendatario ou ocupante a qualquer titulo do estabel ecimento deverd apresentar dois
relatorios anuais, comunicando ao OEDSV os resultados das vistorias referentes ao semestre
imediatamente anterior, sendo o primeiro até 15 de julho e 0 segundo até 15 de janeiro.

§ 2° Caberd ao OEDSV padronizar o formato e o controle do recebimento do relatério apresentado pelo
proprietario, arrendatério ou ocupante a qualquer titulo do estabel ecimento.

Art. 8° Cabera ao proprietario, arrendatario ou ocupante a qual quer titulo do estabelecimento eliminar, as
suas expensas, as plantas hospedeiras contaminadas, mediante arranquio ou corte rente ao solo, com
manejo para evitar brotagdes, ndo |he cabendo qualquer tipo de indenizagéo.

Par&grafo Unico. O ndo cumprimento do disposto no caput deste artigo acarretara ao infrator as sangoes
estabel ecidas pela legislacéo estadual e federal de defesa sanitaria vegetal.

Art. 9° O OEDSV fiscalizara as propriedades produtoras de citros objetivando identificar a existéncia de
plantas contaminadas com HLB.

8 1° Nainspecéo, por meio de exame visual oficial, sendo detectadas plantas com sintomas de HLB, as
mesmas serdo identificadas e sera coletada amostra composta do material suspeito, referente

referente a 10% do total de plantas identificadas em cada Unidade de Producéo - UP, para exame
laboratorial oficial, observando-se o seguinte:

| - se o resultado laboratorial da amostra composta for positivo e o percentual de plantas com sintomas de
HLB for inferior ou igual a 28%, o OEDSV providenciard a eliminacéo das plantas sintomaticas
identificadas; ou

Il - se o resultado laboratorial da amostra composta for positivo e o percentual de plantas com sintomas de
HLB for superior a28%, o OEDSV providenciard a eliminacéo de todas as plantas da UP.

§ 2° Entende-se por exame visual oficial ainspecdo de plantas para determinar se existem sintomas da
praga visando ao cumprimento das regulamentacdes fitossanitérias.

§ 3° Para efeito do disposto neste artigo, entende-se por Unidade de Producéo uma area continua, de
tamanho variavel e identificada por um ponto georreferenciado, plantada com a mesma espécie, estagio
fisiol6gico, sob 0os mesmos tratos culturais e controle fitossanitario.

§ 4° O 6nus desta operagéo sera do proprietério, arrendatario ou ocupante, sem prejuizo das demais
sangoes estabel ecidas pelalegislacdo estadua e federal de defesa sanitaria vegetal.

Art. 10. Caso 0 OEDSV, em fiscalizagOes subsequientes, constate a presenca de plantas com sintomas do
HLB, seréo adotadas as medidas previstas no art. 9°, § 1° e incisos, ficando o infrator sujeito as penas
descritas no art. 61, daLe n°9.605, de 12 de fevereiro de 1998.

Art. 11. Ao OEDSV caberaimplementar os trabal hos de fiscalizagdo e inspecéo fitossanitéria,
objetivando dar cumprimento ao estabel ecido nesta Instrugdo Normativa.



Art. 12. A Insténcia Intermediéria do Sistema Unificado de Atenc&o a Sanidade Agropecuéria podera
estabel ecer procedimentos complementares visando ao controle da praga.

Art. 13. O OEDSV encaminhara ao Servico de Sanidade Agropecuéria na SFA, a cada sei's meses,
relatério dos trabal hos realizados.

Pardgrafo unico. O Servico de Sanidade Agropecuéria na SFA devera encaminhar a SDA copiados
relatérios recebidos.

Art. 14. Os projetos de pesguisa envolvendo o HLB dever&o ser encaminhados a SDA para autorizagéo.
Art. 15. Esta Instrugdo Normativa entra em vigor na data de sua publicagéo.

Art. 16. Ficarevogada a Instrucdo Normativa n® 32, de 29 de setembro de 2006.
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